




DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS DO 3º BIMESTRE DE 2019 
 
	 Durante os meses de maio e junho o SINDSERM deu atenção especial às lutas contra a Reforma da Previdência e à Campanha Salarial 
2019.  As principais despesas tiveram relação com a estruturação das três manifestações organizadas em maio (Dias 1º, 15 e 30) e em junho (Dia 
14 ). Desta forma, mais por envolvimento nas mobilizações do que por questão de ordem financeira, ainda não adquirimos o quarto veículo (mais 
uma camionete) conforme aprovado em Congresso, de maneira a termos um carro para cada região da cidade. A aquisição do veículo ocorrerá 
neste mês de setembro.

A receita continua crescente, em virtude das filiações que vêm aumentando consideravelmente. Também está sendo feita uma reserva de 
recursos para a aquisição do terreno para construção do Centro de Lazer e Formação (Clube) do SINDSERM, para o que já estamos pesqui-
sando imóveis que sejam adequados ao projeto. No entanto, estamos tendo o cuidado de manter o Fundo de Combate às Perseguições Políticas, 
de maneira a proteger lutadoras(es) que têm algum desconto indevido por enfrentar a truculência dos gestores, nos casos em que já aprovamos 
em Assembleia Geral.

Em relação aos comprovantes (cópias das notas, recibos e cheques do 3 º bimestre) continuarão disponíveis na Sala de Estudo e Biblioteca 
Graça Ciríaco, na sede do SINDSERM, para verificação.
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JORNAL do SINDSERM

Sindicato negocia mudança
de nível e vai requerer
pagamento retroativo.
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Fazendo Arte
A verborragia inconsequente de Jair Bolsonaro (PSL) evidencia um ex-

plícito desequilíbrio emocional, incompatível com as tarefas, respon-
sabilidades e prerrogativas do mais alto cargo da República. Seria necessá-
rio um mínimo de autocontrole para atuar como mandatário de uma nação, 
como gostaria o político tradicional, subproduto eleitoral do submundo vio-
lento e corrupto das milícias cariocas. A cada dia que passa é mais perceptível 
que Bolsonaro não governa. Parece óbvio que temos um Presidente Fake.  
 No entanto, as estapafúrdias declarações do Presidente eleito causam um 
grande estardalhaço e tem servido para desviar o foco do Congresso Na-
cional onde está sendo roubado, por exemplo, o maior patrimônio da clas-
se trabalhadora brasileira: a Previdência pública e solidária. A maioria da 
classe trabalhadora perderá o direito de se aposentar ao final da sua vida 
produtiva. Aprovada a reforma, a morte chegará antes... autorizada pelo 
voto de 08 deputados (as) e, provavelmente, 03 senadores que deveriam 
representar a maioria do povo piauiense, mas defendem os interesses dos 
grandes empresários.

Enquanto se repercute as sandices de Bolsonaro, aqueles que verda-
deiramente governam abrem mão do monopólio da Petrobras, entregando 
ao Capital internacional nossas empresas estratégicas, a Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos, as terras indígenas, as refinarias, Casa da 
Moeda, Telebras, Eletrobras, Dataprev, Serpro, e várias outras, além de 
entregar a Base de Alcântara para o controle total e absoluto do gover-
no norte americano, principal suspeito de ter sabotado a base e causar a 
explosão do terceiro Veículo Lançador de Satélite (VLS) que matou 21 
técnicos e engenheiros altamente especializados em 2003.

A entrega de nossas riquezas, empresas estratégicas e recursos natu-
rais para o capital nacional e internacional, beneficia aos grandes empre-
sários que financiaram a campanha do “boi de piranha” deslumbrado, que 
cumpre, inadvertidamente, a função de desviar a atenção da opinião pública 
enquanto o país se ajoelha, subserviente e leal, perante o Imperialismo. 
Estamos saindo de uma condição de sub metrópole sul americana, após um 
Golpe Institucional que destituiu o governo frentepopulista do PT e en-
trando num acelerado processo 
de transformação de uma das 
10 maiores economias do mun-
do em uma colônia subjugada a 
serviço da exploração.

Alinhado com o Gover-
no Bolsonaro, o governador 
Wellington Dias (PT) já ante-
cipa a Reforma da Previdência, 
já aumentou a alíquota da Pre-
vidência estadual para 14% e quer transferir para o Regime Geral de Pre-
vidência (INSS) a aposentadoria dos servidores (as) com data de admissão 
anterior à Promulgação da Constituição Federal. Uma manobra jurídica 
desumana e cruel que, ao mesmo tempo que envida esforços para incluir 
estados e municípios na Reforma da Previdência que se encontra em dis-
cussão no Senado.

Firmino Filho (PSDB) deixou de conceder reajuste linear geral em 
2017 e 2019 e agora assume compromisso, em negociação com o sindi-
cato, em atualizar as progressões até dezembro. O sindicato já tem várias 
sentenças favoráveis requerendo o retroativo em ações judiciais e centenas 
de servidores, gerando um grande passivo trabalhista do qual os gestores 
pretendem se safar. O SINDSERM continuará lutando e exigindo os va-
lores retroativos. Além disso, a Câmara de Vereadores começa a discutir 
mudanças na Previdência Municipal, o que certamente representará mais 
ataques aos(as) servidores(as) municipais.

Deputados(as) e senadores(as), financiados por grandes empresários, 
vendem nossa aposentadoria em troca de emendas parlamentares, pagas 
com dinheiro desviado da Educação e da saúde. A maioria absoluta dos 
políticos do país apoia, por ação ou omissão, a PEC 006/2019. Juntamente 
com Bolsonaro, assumem a condição de Arautos do Caos e foram alvo das 
manifestações do Grito dos(as) Excluídos(as) 2019, em que o SINDSERM 
participou em unidade do Fórum Pelos Direitos e Liberdades Democrá-
ticas e as Pastorais Sociais da Igreja Católica, em defesa da soberania do 
país, conclamando a classe trabalhadora a resistir  a esse acelerado  pro-
cesso de colonização.

Brazil: Soberania ou colônia? Charge/Poesia
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E  x  p  e  d  i  e  n  t  e

A Câmara de Vereadores 
começa a discutir mudan-

ças na Previdência Municipal, 
o que certamente represen-
tará mais ataques aos(as) 
servidores(as) municipais.

SONETO ANTIFASCISTA
 
 

A barbárie caminha a passos largos 
E as hienas aplaudem sem pudor, 
Sem pensar nos embargos. E os embargos, 
No seu bojo, trarão tristeza e dor. 
 
Se os canalhas ocupam altos cargos, 
E se o tempo se mostra aterrador, 
Colheremos os frutos mais amargos 
Vendo o sangue que jorra e mancha a flor. 
 
Depois disso, não mais as primaveras, 
Só a luta que brota das esperas, 
Ante a fome que mora nas calçadas. 
 
Depois disso, a revolta dos descalços 
Sufocada na paz dos cadafalsos 
E abafada nas frias madrugadas. 

Marco Haurélio



Mobilização
Nas mobilizações, conversamos com a categoria e o 

diálogo envolve a divulgação das agendas de lutas, defe-
sa dos direitos de servidoras(es) e ainda o combate aos 
boatos e mentiras que circulam e tentam enganar as(os) 
trabalhadoras(es). Em cada local de trabalho, o SIND-
SERM continua nas lutas!

Oratória militante
Falar e se posicionar em público nem sempre é ta-

refa fácil. E realizar tal feito com clareza e convicção de 
ideias com o propósito de defender seus direitos, pode pa-
recer ainda mais complicado para algumas pessoas. Em 
julho, o SINDSERM proporcionou para servidoras(es) 
e membros da entidade, um curso com conhecimento e 
técnicas sobre oratória militante. Análises de discursos, 
interações em grupo e atividades corporais fizeram parte 
da sistemática de auxílio sobre o aprendizado de orató-
ria. As(os) participantes puderam acompanhar através de 
vídeos, aulas e exercícios, o poder de influência da fala, 
gestos e expressões no momento dos discursos.
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RÁPIDAS

O Sindicato das(os) Servidoras(es) 
Públicas(os) Municipais de Teresina 
(SINDSERM) negociou o pagamen-
to e atualização das mudanças de ní-
vel para servidoras (es) municipais 
no dia 28 de abril. Na oportunidade, 
a administração municipal se com-
prometeu em atualizar os níveis por 
etapas até dezembro de 2019. No 
entanto, o Sindicato alerta que não 
houve posicionamento da Prefeitu-
ra Municipal de Teresina (PMT) a 
respeito do pagamento de valores 
retroativos, embora uma enorme 
quantidade de servidoras(es) esteja 
com progressões e promoções (ní-
veis) atrasadas. 

O SINDSERM protocolou a 
pauta com as reivindicações da ca-
tegoria ainda no mês janeiro, com 
132 reivindicações protocoladas 
em ofício no Palácio da Cidade. Em 
seguida, a pedido da gestão muni-
cipal, foram elencados os pontos 
mais urgentes da campanha salarial 
de 2019, dentre os quais a Direção 
do sindicato exigiu um calendário 
de mudanças de nível, programa-
das por critério de antiguidade, 
com a atualização e pagamento 
retroativo das mudanças de nível. 
Uma vez que a PMT iniciou o ca-
lendário de atualização dos níveis 
nos contracheques de agosto, com 
as progressões devidas até o ano de 
2015, o SINDSERM acompanhará 

o calendário que prevê 
atualização até 2016 em 
setembro, 2017 em outu-
bro, 2018 em novembro 
e 2019 em dezembro, 
atualizando, assim, as 
progressões devidas.

No entanto, a Dire-
ção do sindicato orienta 
que as(os) servidoras(es) 
com mudanças de nível 
em atraso procurem a 
entidade para requerer 
judicialmente o paga-
mento dos valores retro-
ativos a que têm direito, 
com as devidas corre-
ções. O tempo de atraso 
de cada mudança de ní-
vel pode ser facilmente 
verificado pela data de aquisição do 
direito no próprio Diário Oficial.

Logo abaixo listamos a docu-
mentação necessária para requerer 

PMT inicia calendário de atualização das mudanças nível; SINDSERM
convoca a categoria para requerer judicialmente os retroativos

judicialmente os valores re-
troativos. Outras informações 
pelo telefone da Assessoria
Jurídica: 3221-3165.

Abertas as inscrições para o I Torneio de 
Futebol Society Masculino. A partida final 
ocorrerá na Festa do(a) Servidor(as). Também 
será oferecida a oportunidade de uma partida-
-desafio de voleibol feminino com premiação 
idêntica à masculina.

“Documentos para requerer judicialmente o retroativo da mudança de nível através do SINDSERM

• RG/CPF ou CNH; 
• Comprovante de endereço atual nome do requerente; 
• Termo de homologação - (somente para quem ainda não teve o nível implantado em contracheque)
• O contracheque atual; 
• Os contracheques da data da progressão e/ou promoção (promoção em mudança de nível) até o mês em que foi 
implemntado no contracheque; 

Em abril deste ano, o Sindi-
cato das(os) Servidoras(es) 

Públicas(os) Municipais de 
Teresina (SINDSERM) proto-
colou denúncia no Ministério 
Público Estadual do Piauí por 
ter obtido informações de que 
a Lei Estadual nº 7.098 estaria 
sendo desrespeitada no muni-
cípio de Teresina. Desde o dia 
27 de março é ilegal o exercício 
profissional de professores em 
aulas de educação física sem a 
devida formação na área.

No mês de agosto o MPPI 
divulgou a instauração de in-
quérito civil para apurar a de-
núncia do SINDSERM através 
da promotora Maria Ester Fer-
raz de Carvalho.

De acordo com a portaria 
Nº 17/2017, publicada no Diá-
rio Oficial, “o MPPI considerou 
a denúncia oriunda do SIN-
DSERM, relatando a ausên-
cia de professores habilitados 
para ministrarem a disciplina 

de Educação Física nas escolas 
municipais de educação infantil 
da capital” (divulgado pelo por-
tal Vi Agora).

A instauração do inquérito 
foi acompanhada de posicio-
namento do órgão que “con-
siderou ainda a Lei Estadual 
nº 7.098/2018 que determina 
que a docência em Educação 
Física deverá ser exercida ex-
clusivamente por professores 
de Educação Física licenciados 
e devidamente habilitados em 
nível superior, tendo sido dis-
ponibilizado o prazo de 1(um) 
ano, contado a partir da data 
de publicação da Lei, ocorrida 
em 27 de março de 2018, para 
que as instituições de ensino 
se adequassem ao dispositivo 
legal”.

A direção do sindicato e sua 
assessoria jurídica foram infor-
madas de dois casos: ausência de 
aulas da disciplina na educação 
infantil em algumas unidades e 

aulas ministradas por profissio-
nais com formação diferente da 
exigida pela legislação.

Formulada pelo SIND-
SERM, a denúncia destaca que 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996 (LDB) determina 
que a Educação Física é um 
componente curricular obri-
gatório e ressalta que o artigo 
29 da mesma lei expressa que 
a importância de uma educação 
integral do aluno “em seus as-
pectos físicos, psicológicos, in-
telectual e social”

O documento ressalta que 
foi determinado o prazo de um 
ano, pela Lei nº 7.098/2018, 
para que todas as escolas e 
CMEIS tivessem somente 
professores licenciados minis-
trando a Disciplina Educação 
Física, que é obrigatória. No 
âmbito do município, nesse 
período, nenhum concurso foi 
realizado para preenchimento 
dessas vagas.

Ministério Público instaura inquérito contra PMT e SEMEC por não
contratarem professores(as) licenciados(as) em Educação Física
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Apesar de uma das alterações 
do atual texto aprovado em 

comparação a original proposta 
pelo governo ter sido a retirada 
de servidoras(es) públicas(os) 
de Estados e municípios da Re-
forma, esse ponto é algo que 
os senadores poderão retomar 
quando analisarem a matéria. 
Alguns especialistas concor-
dam que os servidores serão 
um dos mais afetados pela PEC.

No caso do funcionalismo 
público, não só a alíquota será 
mais alta, mas os benefícios se-
rão menores e o acesso a alguns, 
mais difícil. Só conseguirão in-
tegralidade (receber como apo-
sentadoria o último salário da 
ativa) e paridade (mesmos rea-
justes de quem está em ativida-
de), por exemplo, ao atingir as 
idades mínimas de 65/62 anos.

A proposta de Jair Bolsona-
ro continua a penalizar as(os) 
mais pobres e beneficiar os 

mais ricos. Entre banqueiros, 
empresários e fundos privados, 
o texto também preserva benefí-
cios de integralidade e paridade, 
bem como para profissionais da 
carreira militar. As Forças Ar-
madas justificam essa diferença 
dizendo que os militares não se 
aposentam, mas passam para a 
reserva, podendo ser convoca-
dos. Na prática, porém, um per-
centual mínimo volta a trabalhar 
após sair da ativa.

Ainda na tentativa de reti-
rar os direitos de idosas(os), 
uma das principais mudanças 
já adotadas em relação à pro-
posta original do governo foi 
a exclusão de alterar o BPC 
(benefício pago a idosos em ex-
trema pobreza), a aposentado-
ria rural e de criar um regime 
de capitalização (em que cada 
trabalhador/a contribuiria 
para sua própria aposentadoria 
separadamente).

A luta em defesa da aposen-
tadoria agora será no Senado. 
A primeira etapa será a análi-
se da proposta na Comissão de 
Constituição e Justiça. Depois, 
a Reforma terá que ser também 
aprovada em dois turnos no ple-
nário da Casa, com apoio de ao 
menos 49 dos 81 senadores(as).

Se houver mudanças no tex-
to, a parte alterada terá que 
retornar à Câmara para nova 
análise. Caso o Senado aprove 
parte do texto com teor idên-
tico ao aprovado na primeira 
análise dos deputados(as), essa 
parte poderá entrar em vigor 
enquanto o restante passar por 
nova votação na Câmara. O 
governo e senadores(as) favo-
ráveis à Reforma dizem que é 
possível aprovar em dois tur-
nos a proposta no Senado em 
setembro ou no início de ou-
tubro (com informações: BBC 
Brasil e Estado de Minas).

Entre os deputados que ven-
deram a aposentadoria das(os) 
trabalhadoras(es) na Câmara 
dos Deputados estão os piauien-
ses: Átila Lira (PSB), Iracema 
Portela(PP), Flávio Nogueira 
(PDT), Paes Landim (PTB), 
Marcos Aurélio Sampaio (MDB), 
Margarete Coelho(PP), Júlio Cé-
sar (PSD) e Marina Santos(SD).

O momento agora é de pres-
sionar os senadores do Piauí em 
Defesa da Previdência Públi-
ca! Elmano Ferrer(Podemos), 
Ciro Nogueira(PP) e Marcelo 
Castro(MDB) estarão na ban-
cada de votação. Confira nas 
redes sociais do SINDSERM as 
campanhas de denúncia e pres-
são nos parlamentares do Es-
tado. Partidos e deputados(as) 
que venderem a aposentadoria 
da nossa classe serão cobrados 
nas eleições.

A pressão deve continuar!
Chega de corrupção no Senado!

A cruel reforma do (des)governo de Jair Bolsonaro (PSL) segue em caminhada para aprovação no Senado. Concluída na Câ-
mara dos Deputados em 7 de agosto de 2019 em uma votação marcada por um grande volume de emendas parlamentares 

(despesas que os parlamentares podem inserir no Orçamento Federal voltado para suas bases), o texto da reforma inclui o 
aumento de tempo de contribuição exigido para se aposentar, aumentando também a idade mínima: 62 anos para mulheres 
e 65 para homens. Além disso, também eleva alíquotas de contribuição para servidoras(es) públicas(os) com salário acima 
do teto do INSS (hoje em R$ 5.839) e estabelece regras de transição para os atuais assalariados.



READAPTAÇÃO
O servidor público titular de cargo efetivo poderá 

ser readaptado para exercício de cargo cujas atribui-
ções e responsabilidades sejam compatíveis com a li-
mitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou 
mental, enquanto permanecer nesta condição, desde 
que possua a habilitação e o nível de escolaridade exi-
gidos para o cargo de destino, mantida a remuneração 
do cargo de origem.

Aposentadoria por idade e Aposentadoria por tempo 
de contribuição só será possível se aposentar por idade: 

• Homens: 65 anos de idade 
• Mulheres: 62 anos de idade
• 25 anos de contribuição

Requisitos Específicos
Regra Permanente: 10 anos no serviço público, sen-

do 5 no cargo(art. 3°, inc. III e IV, da PEC)

VALOR DA APOSENTADORIA
Regra Permanente: (vigente até edição de Lei com-

plementar)
Lei Complementar disporá sobre o cálculo dos seus 

benefícios, e até que esta seja editada, o valor da apo-
sentadoria corresponderá a:

• 60% da média salarial, acrescentada de 2% para 
cada ano de contribuição, que exceder a 20 anos de 
contribuição, se voluntária ou por incapacidade perma-
nente, até chegar a 100% com 40 anos de contribuição, 
exceto no caso de acidente do trabalho, de doenças 
profissionais e de doenças do trabalho, quando corres-
ponderá a 100% da média salarial, o valor não poderá su-
perar o teto do INSS, que atualmente é de R$ 5.839,45 
(art. 40, §1°, inc I, CF e art. 12, §7°, da PEC)

REGRA DE TRANSIÇÃO
Quem está perto de se aposentar pode escolher en-

tre duas regras de transição. 
A segunda faz com que servidores que ingressaram 

há mais tempo no serviço público tenham acesso mais 
cedo a um benefício maior.

1) Sistema de pontos  
Mulher - Em 2019, a soma da idade com o tempo de 

contribuição deve ser de 86 pontos. A pontuação sobe 
um ponto a cada ano até chegar a 100 pontos em 2033. 
Além dos pontos, é preciso ter ao menos 30 anos de 
contribuição, 20 anos de tempo de serviço público, dez 
anos na carreira e cinco anos no cargo que vai se apo-
sentar. Haverá ainda uma idade mínima de 56 anos, em 
2019, e 57 anos, em 2022.

Homem - Em 2019, a soma da idade com o tempo 
de contribuição deve ser de 96 pontos. A pontuação 
sobe um ponto a cada ano até chegar a 105 pontos em 
2028. Além dos pontos, é preciso ter ao menos 35 anos 
de contribuição, 20 anos de tempo de serviço público, 
dez anos na carreira e cinco anos no cargo que vai se 
aposentar. Haverá ainda uma idade mínima de 61 anos, 
em 2019, e 62 anos, em 2022

Valor da aposentadoria - será integral (igual ao úl-
timo salário) para quem entrou no serviço público até 
31 de dezembro de 2003. Para quem entrou depois ou 
participa de fundo complementar de aposentadoria, o 
valor será 100% da média de todas as contribuições

2) Pedágio de 100%
Mulher - Poderá se aposentar a partir dos 57 anos, 

mas precisa cumprir um pedágio de 100% do tempo que 
falta para chegar aos 30 anos de contribuição na data 
em que a reforma entrar em vigor.

Homem - Poderá se aposentar a partir dos 60 anos, 
mas precisa cumprir um pedágio de 100% do tempo que 
falta para chegar aos 35 anos de contribuição na data 
em que a reforma entrar em vigor.

Valor da aposentadoria - será integral (igual ao últi-
mo salário) para quem entrou no serviço público até 31 
de dezembro de 2003. Para quem entrou depois, o valor 
será 100% da média de todas as contribuições.

CONTRIBUIÇÃO
Regra “Permanente” (até que seja editada lei com-

plementar)
Lei Complementar disporá sobre “forma de apura-

ção da base de cálculo e de definição da alíquota das 
contribuições ordinária e extraordinária do ente federa-
tivo” e lei ordinária irá instituir as contribuições.

Para os servidores públicos, as alíquotas efetivas irão 
variar de 7,5% a 22% para quem ganha acima 39 mil. Atual-
mente, o funcionário Público Federal paga 11% sobre todo o 
salário, caso tenha ingressado antes de 2013. Quem entrou 
depois de 2013, paga 11% até o teto do INSS.

Aposentadoria por Tempo de Contribuição
• 60 anos de idade para homens e 57 anos de idade 

para mulheres com o mínimo de 25 anos de contribui-
ção para ambos;

REGRA DE TRANSIÇÃO
• Regras de transição Professores também terão 

regras de transição para poderem se aposentar. 

1) Pedágio de 100% 
Mulher: poderá se aposentar a partir dos 52 anos, 

mas precisa cumprir um pedágio de 100% do tempo que 
falta para se aposentar.

Homem: poderá se aposentar a partir dos 55 anos, 
mas precisa cumprir um pedágio de 100% do tempo que 
falta para se aposentar.

2) Idade mínima 
Mulher: começa aos 51 anos de idade e sobe seis 

meses até atingir 57 anos. 
Homem: começa aos 55 anos de idade e sobe seis 

meses até atingir 60 anos.

3) Sistema de pontos 
Mulher: a soma da idade com o tempo de contribui-

ção deve ser de 81 pontos. A pontuação sobe a partir de 
2020 até chegar a 92.

Homem: a soma da idade com o tempo de contribui-
ção deve ser de 91 pontos. A pontuação sobe a partir de 
2020 até chegar a 100 pontos em 2028

Além do tempo mínimo de contribuição, dependen-
do da atividade profissional, será preciso cumprir uma 
idade mínima: 

Atividade especial de 15 anos: 55 anos de idade 
Atividade especial de 20 anos: 58 anos de idade 
Atividade especial de 25 anos: 60 anos de idade 

O aposentado receberá 60% da média salarial de 
todas as contribuições, mais 2% para cada ano de con-
tribuição que exceder 20 anos de contribuição na ativi-
dade especial. 

A exceção fica para os segurados com direito à apo-
sentadoria de 15 anos contribuição. Nesse caso, o acrés-
cimo de 2% se dará a cada ano que exceder os 15 anos 
de contribuição.

REGRA DE TRANSIÇÃO:
Será adotado o sistema de pontos (soma da idade 

com o tempo de contribuição) por um período de tran-
sição, e haverá aumento de um ponto a cada ano a par-
tir de 2020. 

Atividade especial de 15 anos: pontuação inicial de 
66 pontos, chegando a 81 pontos;

 Atividade especial de 20 anos: pontuação inicial de 
76 pontos, chegando a 91 pontos;

 Atividade especial de 25 anos: pontuação inicial de 
86 pontos, chegando a 96 pontos. Quem entrar na re-
gra de transição terá o valor da aposentadoria calculado 
pelas novas regras. 

PEC 006/2019 – Reforma da Previdência, que será votada no Senado
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“Vereador, preste atenção: ano que vem tem eleição!
E amanhã vai ser pior, pois vai ter foto no outdoor”

Professoras(es) da rede mu-
nicipal de ensino atenderam 
ao chamado do SINDSERM 

e compareceram à sessão do dia 10 
de julho na Câmara Municipal que 
aprovou um grave ataque ao ma-
gistério, envolvendo o direito de 
organização sindical e luta por me-
lhorias na educação. Por 21 votos a 
cinco, vereadores(as) aprovaram a 
retirada do inciso VI do artigo 26 
da lei n° 2.972/2001 do Estatuto e o 
Plano de Cargos e Salários do Ma-
gistério Público da Rede de Ensino 
de Teresina referente ao direito de 
participação em seis assembleias 
anuais, como efetivo exercício.

Munidos de cartazes, pa-
lavras de ordem e coragem, 
professoras(es) e a Direção do SIN-
DSERM manifestaram repúdio.

O prefeito, que não concedeu 
o reajuste anual de servidoras(es) 
municipais em maio deste ano, 
como determina a Constituição 
Federal, mostra a face mentiro-
sa de sua gestão que diz apoiar a 
“melhor educação do Brasil”, mas-
carando uma política autoritária, 
de assédio moral, arrocho salarial, 
péssimas condições de trabalho e 
agora, com aval da maioria dos(as) 
vereadores(as), aprova uma medida 
antissindical.

Esse ataque é uma vingança 
contra o SINDSERM em relação 
às denúncias de desvios de recur-
sos que o Sindicato vem fazendo 
desde 2017 contra Firmino Filho 
e seus assessores, na Polícia federal 
– onde foi pedida a prisão do Pre-
feito, no MPF, na Justiça Federal e 
no TCE-PI, onde já foi divulgado 
um rombo de R$ 20 milhões, de-
nunciado pelo SINDSERM e sobre 
o qual o Procurador Plinio Valente 
requereu a reprovação das contas 
da PMT/SEMEC. Não consegui-
rão nos calar!

Os vereadores que votaram 
contra a categoria estão listados 
ao lado. Contra o projeto e respei-
tando a categoria presente votaram 
Cida Santiago (PSD), Deolindo 
Moura(PT), Dudu(PT), Major 
Paulo Roberto(SD) e Professor Zé 
Nito (MDB).

O SINDSERM está divul-
gando os nomes e as fotografias 
dos que votaram pela aprovação 
da retirada desse direito da cate-
goria, bem como orientando que 
servidoras(es) municipais e a po-
pulação em geral acompanhem o 
trabalho dos vereadores na Câmara 
e nas redes sociais. O Sindicato ain-
da destaca que louva a consciência 
social e política de quem protago-
nizou a resistência diante do ata-
que brutal que a categoria sofreu 
e adianta ainda que os próximos 
passos na luta serão no sentido da 
manutenção da mobilização e das 
denúncias. A aprovação do Projeto 
de Lei Complementar não deverá 
diminuir a força de quem sempre 
permanece na luta.
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Trabalhadoras(es) e estudan-
tes ocuparam ruas em ma-

nifestação contra os cortes na 
Educação e Saúde públicas, e em 
defesa da aposentadoria. As(os) 
servidoras(es) municipais de Te-
resina compuseram o ato denun-
ciando também a política de ar-
rocho salarial e assédio moral da 
gestão do prefeito Firmino Filho 
(PSDB). O movimento realizado 
em 13 de agosto reforçou que as 
lutas contra os ataques dos gover-
nos devem continuar.  

O SINDSERM também está 
presente e apoiando as lutas contra 
o projeto Future-se do MEC, uma 
tentativa de privatização da educa-
ção pública que deverá atingir to-
das as esferas de ensino. O gover-
no atacou as(os) trabalhadoras(es) 
novamente com a apresentação da 
MP da Liberdade Econômica, uma 
continuação da Reforma Traba-
lhista, aprovada ainda no governo 
Temer em 2017. 

Na Educação o programa Fu-
ture-se, assim como os cortes de 
verbas no setor, foram centro das 
denúncias nas mobilizações que 
reivindicaram as aposentadorias, 
emprego, direitos trabalhistas, o 
meio ambiente e as liberdades de-
mocráticas que vem estão sendo 

Pagamento do precatório de 
servidoras(es) administrativos
deve ser efetuado em 2020

SINDSERM promove esforço nas lutas
impulsionadas através do Fórum Pelos
Direitos e Liberdades Democráticas

O processo de 18 páginas do precató-
rio de servidoras(es) administrati-

vos tramita desde julho de 2002. Antes da 
atual gestão do Sindicato das(os) Servido-
ras(es) Públicas(os) Municipais de Teresina 
(SINDSERM) assumir o processo permane-
ceu parado desde agosto de 2016, mesmo de-
pois de ser transitado em julgado com ganho 
de causa para os a categoria. Então a assesso-
ria jurídica da atual direção do sindicato, no-
vamente teve acesso ao processo em março de 
2017. Entre 45 movimentações processuais, a 
última e mais importante delas foi o envio do 
processo para a contadoria judicial, onde per-
manece desde março de 2018.

Somente em 2017 foi colocado em uma pe-
tição o valor correto a ser pago para as(os) ser-
vidoras(es) administrativos que seria no valor 
de R$ 35 milhões. Após isso, o juíz intimou 
o município para apresentar o seu valor. A 
administração municipal afirmou que apenas 
R$ 31 milhões seria o valor “justo” a ser pago. 
Diante do impasse, as dúvidas só poderiam ser 
resolvidas no setor de cálculo da Justiça, que é 
a Contadoria Judicial, onde o processo se en-
contra até agora em 2019 e deveria retornar ao 
juiz para então ser feito o pedido de inscrição 
do precatório para o pagamento ser realizado.

Existia ainda uma contadora designada 
para realizar o processo de atualização dos 
cálculos de aproximadamente três mil servi-
doras(es), demanda que requer tempo. Diante 
disso, semanalmente um advogado do SIND-
SERM comparece à Contadoria, acompanhan-
do o andamento do processo. Para surpresa do 
Sindicato, sem motivos esclarecidos, a conta-
dora foi removida de sua tarefa.

O Sindicato então apresentou à Corregedo-
ria Judicial um pedido oficial de maiores expli-
cações sobre a remoção da servidora do cargo, 
no qual só obteve como resposta um simplório 
pedido de “desculpas”. A corregedoria ainda 
prometeu designar uma nova servidora para 
atualização dos cálculos, promessa essa que 
permanece não cumprida desde 2018.

Diante do alto valor que deve ser pago para 
a categoria, o processo se dá apenas através de 
precatório. A sistemática do precatório judi-
cial (sistema de pagamento) só pode ser pedida 
até o dia 1º de julho do ano atual para entrar 
no orçamento do ano seguinte, o que o SIND-
SERM foi impedido de fazer, pois o processo 
de cálculo permanece desatualizado.

Atendimento do setor jurídico: segunda a sexta, 
de 7h às 18h, sem intervalo para o almoço

SINDSERM presente nas lutas

COLUNA LEGAL

duramente atacados e estão ameaçados. O 
SINDSERM continuará presente nas mobi-
lizações em unidade. 

SINDSERM convoca servidores (as) que têm
direito à REVISÃO DOS VALORES DO PASEP

1. O QUE É A REVISÃO DO PASEP?
O Banco do Brasil S.A. tem a responsabilidade de creditar nas contas individuais 
dos beneficiários do PASEP as parcelas e benefícios decorrentes de correção mone-
tária, juros e resultado líquido adicional. Ocorre que o Banco do Brasil não creditou 
devidamente as correções monetárias que incidiram sobre os valores depositados 
nas contas individuais de cada servidor (a), sendo evidente o dever de pagamento 
das diferenças apuradas. 

2. QUEM TEM DIREITO 
Servidoras (es) que:
• Ingressaram no serviço público antes de 18 de agosto de 1988;
• Não tiveram oportunidade de sacar nos últimos anos ou sacaram o benefício 
há menos de 5 (cinco) anos;

3. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA REQUERER O  PASEP:
• Cópia do RG e CPF 
• Cópia comprovante de endereço atualizado
• Extratos de PASEP posteriores a 1999
• Extratos microfilmados (anteriores a 1999 até a data que ingressou no serviço 
público)
obs: O extrato pode solicitar em qualquer agência do Banco do Brasil.
• Cópia de declaração do órgão onde se aposentou, contendo a data que ingressou 
no serviço público e a data de sua aposentadoria.
• Cópia do contracheque atualizado.
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SEGURANÇA

SINDSERM protocola ofício exigindo direito à segurança após casos de
ameaças e roubos em escolas de Teresina

O pedido do SIN-
DSERM requer 

urgência mediante a 
situação de perigo imi-
nente vivido em uma 
escola localizada na 
zona sudeste da cida-
de. A Escola Munici-
pal Extrema recebeu 
ameaças direcionadas 
a funcionários através 
de pichações nos muros 
da instituição. Além das 
ameaças, câmeras de se-
gurança instaladas pela 
SEMEC foram rouba-
das no dia seguinte à 
instalação, criando um 

clima de medo e insegu-
rança entre pais, alunos 
e professores.  

O Sindicato afirma 
que responsabilizará 
judicialmente o muni-
cípio de Teresina caso 
não seja garantida a se-
gurança nas escolas. O 
ofício protocolado tem 
como base o que dispõe 
a lei de n° 3.834 de 23 
de dezembro de 2003 
que garante em seu ar-
tigo 3° o exercício do 
cargo de guardas mu-
nicipais para "proteger 
bens, serviços e instala-

ções de domínio público 
do Município de Tere-
sina, inclusive da Admi-
nistração indireta".

A presença de 
guardas municipais é 
imprescindível e esta 
ação necessita de cele-
ridade, visto que atuar 
mediante ações pre-
ventivas na segurança 
escolar e zelar não só 
pela parte interna, mas 
também pelo entorno 
das escolas também é 
atribuição dos profis-
sionais de segurança da 
Guarda Municipal. 

O Sindicato dos(as) Servidores(as) Públicos(as) Municipais de Teresina 
(SINDSERM) protocolou ofício na Secretaria Municipal de Educação 
(SEMEC) onde pede a presença de guardas municipais nas escolas como 
medida de segurança. Ameaças e roubos têm ocorrido em unidades de ensi-
no e assustado as comunidades escolares.  

O projeto cultural 
Laborarthe rece-

beu Mikael Rodrigues, 
criador da personagem 
Chandelly Kidman. Ele 
utiliza arte e diversão 
como maneira de trazer 
alegria para crianças 
com câncer em um hos-
pital do estado. A his-
tória de Chandelly, que 
desde 2015 leva amor, 
apoio e esperança em 
um momento delicado 
da vida de crianças do-
entes, é conhecida na-
cionalmente e a artista 
já participou do episódio 
de uma websérie cha-
mada “os originais” na 
plataforma de streaming 
netflix. “Tem muita gen-
te que acha que lugar de 
drag queen é na noite. 
Nós temos que ocupar 

Setorial LGBTQI+ do Coletivo de Gênero e Classe organizou
intervenções durante a 15ª Semana do Orgulho de Ser

SETORIAL LGBTQI+

outros espaços. O amor é 
minha arma mais pode-
rosa. Me transformar na 
Chandelly é como se eu 
tivesse um super-poder. 
Me ajuda a vencer o pre-
conceito, a me expressar, 
levar alegria para as pes-
soas e me emponderar. 
Para mim, é pura arte”, 
afirma a artista.

O evento que visa o 
incentivo à integração 

da arte e cultura entre 
servidoras(es) e a comu-
nidade em geral, além 
de proporcionar espaço 
para debates políticos e 
sociais entre as catego-
rias, contou ainda com 
ambiente dedicado para 
reflexão e conscientiza-
ção acerca dos direitos 
da comunidade LGB-
TQI+.

Em parceria com o 

grupo MATIZES, or-
ganização não governa-
mental que atua na defe-
sa dos direitos humanos 
e proteção das minorias 
com foco na diversidade 
de gênero e sexualidade, 
o Laborarthe foi como 
um “esquenta” para a 
15° semana do orgulho 
de ser. Além da drag 
queen Chandelly Kid-
man, Esther Lima e ban-

da fizeram o melhor da 
MPB, bem como recital 
de poesias com Yaponira 
Aglaia e oficina supervi-
sionada para crianças.

O setorial LGB-
TQI+ do Coletivo de 
Gênero e Classe do SIN-
DSERM também orga-
nizou a intervenção na 
Parada da Diversidade 
com um trio que levan-
tou as bandeiras de luta 

da classe trabalhadora. 
A volta do evento para 
a Frei Serafim e a lem-
brança do assassinato da 
ex-vereadora do PSOL-
-RJ, Marielle Franco, de-
ram o tom.

O SINDSERM está 
distribuindo e também 
divulgou no site www.
sindsermteresina.com.
br um boletim que abor-
da dados das opressões 
que atacam a população 
LGBTQI+ e informa-
ções que contribuem no 
combate aos preconcei-
tos. É preciso dar um 
basta no ódio e na opres-
são. Os corpos LGB-
TQI+ estão cansados de 
sangrar. Lutar contra o 
preconceito é uma luta 
de toda a classe traba-
lhadora.


